
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.472 - PE (2013/0355603-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO 
  LUIZ AURELIANO DE S S JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENEDINA FERREIRA DE ARAÚJO 
ADVOGADO : ANDREZA FERREIRA DE ARAUJO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CONVERSÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO 
RETIDO. DECISÃO IRRECORRÍVEL. ART. 527 DO CPC.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF. 
2. Nos termos do disposto no parágrafo único do art. 527 do CPC, a 
decisão que converte o agravo de instrumento em agravo retido é 
irrecorrível, sendo facultado à parte apenas formular pedido de 
reconsideração ao próprio relator. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.472 - PE (2013/0355603-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO 
  LUIZ AURELIANO DE S S JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENEDINA FERREIRA DE ARAÚJO 
ADVOGADO : ANDREZA FERREIRA DE ARAUJO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo sob os seguintes 

fundamentos: (I) incidência da Súmula 284/STF, quanto à alegada violação ao art. 535 do CPC; e 

(II) aplicação do entendimento segundo o qual é irrecorrível a decisão que converte o agravo de 

instrumento em agravo retido, facultando à parte apenas formular pedido de reconsideração ao 

próprio relator.

A parte agravante, em síntese, sustenta que não incide a Súmula 284/STF, bem 

como afirma que "ante a inequívoca presença dos requisitos do fumus boni iuris e do 

periculum in mora, não se há de falar que é irrecorrível a decisão que converte agravo de 

instrumento em retido" (fl. 306).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

não merece prosperar.

Quanto à alegada violação ao art. 535 do CPC, a parte agravante afirmou, nas 

razões do recurso especial, que "o Tribunal a quo simplesmente deixou de apreciar os pontos 

referidos, mesmo tendo sido provocado por meio de dois embargos de declaração" (fl. 

226).

Contudo, tal argumentação restou feita de maneira genérica, sem a demonstração 

exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, 

portanto, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são os seguintes 

precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 12/3/2010; AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, DJe de 9/3/2009. 

Ademais, não merece reparos a decisão recorrida no que ressalta que o presente 

recurso especial é incabível, pois, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 527 do CPC, 

a decisão que converte o agravo de instrumento em agravo retido é irrecorrível, sendo facultado 

à parte apenas formular pedido de reconsideração ao próprio relator. 

Nessa mesma linha de raciocínio, merece destaque o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. CONVERSÃO DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL.  ART. 527, INCISO II E PARÁGRAFO ÚNICO DO 
CPC.
1. Nos termos da regra do art. 527, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, é irrecorrível a decisão que converte o agravo de 
instrumento em agravo retido, facultando à parte apenas formular 
pedido de reconsideração ao próprio relator.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 937.586/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/4/2011)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0355603-5 AREsp 416.472 / PE

Números Origem:  00139501420128170000  02800313  139501420128170000  2800313  280031300

EM MESA JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : LUIZ AURELIANO DE S S JUNIOR E OUTRO(S)

CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO
AGRAVADO : ENEDINA FERREIRA DE ARAÚJO
ADVOGADO : ANDREZA FERREIRA DE ARAUJO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : LUIZ AURELIANO DE S S JUNIOR E OUTRO(S)

CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO
AGRAVADO : ENEDINA FERREIRA DE ARAÚJO
ADVOGADO : ANDREZA FERREIRA DE ARAUJO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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